
Governo do Estado de São Paulo
FAMEMA - Faculdade de Medicina de Marília

Gestão de contratos

Contrato

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  00018/2025,  CELEBRADO  ENTRE  A
FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA E GENTE SEGURADORA S.A.

A FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA, com sede na Avenida Monte Carmelo, nº 800 – Bairro Fragata –
CEP: 17.519-030, na Cidade de Marília, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 66.495.110/0001-80,
neste ato representada pelo Diretor Administra�vo, Prof. Dr. Luís Carlos de Paula e Silva, Portaria Diretoria
Geral FAMEMA nº 34, de 27 de junho de 2025, publicada no DOE de 30 de junho de 2025, inscrito no CPF
sob o nº 054.760.948-57, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante denominado
CONTRATANTE, e a GENTE SEGURADORA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 90.180.605/0001-02, sediada na
Rua Floriano Peixoto, nº 450 – Bairro Centro Histórico – CEP: 90.020-060, na Cidade de Porto Alegre, Estado
de Rio Grande do Sul, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Gestor Comercial,
Carlos Eduardo Pinto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 616.420.100-49, conforme atos cons�tu�vos da
fornecedora  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
141.00001964/2025-18 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais
normas da legislação aplicável,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  decorrente do Pregão
Eletrônico  nº  90052/2025,  mediante  as  condições  a  seguir  enunciadas,  de  acordo  com  as  subdivisões
subsequentes na forma de cláusulas e respec�vos itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Seguro Predial contra incêndios, raios,
explosões  e  implosões  de  qualquer  natureza,  fumaça,  danos  elétricos,  quebra  de  vidros,  impactos  de
veículos terrestres, vendaval, furacão, tornado, granizo, roubo e/ou furto qualificado de bens e mercadorias,
além  de  responsabilidade  civil  -  operações  para  os  imóveis  ocupados  pela  FAMEMA,  conforme
detalhamento  e  especificações  técnicas  deste  instrumento,do  Termo  de  Referência,  da  proposta  do
Contratado e demais documentos da contratação constantes do processo administra�vo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

1. Contratação de serviços de
seguro predial
contra incêndios, raios,
explosões e
implosões de qualquer natureza,
fumaça,
danos elétricos, quebra de
vidros, impactos
de veículos terrestres, vendaval,
furacão,
tornado, granizo, roubo e/ou
furto qualificado
de bens e mercadorias, além de

13943 296945 Unidade R$ 4.284,00
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responsabilidade civil -
operações.
LOCAL: UNIDADE DE PÓS-
GRADUAÇÃO E
ADMINISTRATIVO
Av. Monte Carmelo, 800 -
Marília/SP - CEP
17519-030

2.

Contratação de serviços de
seguro predial
contra incêndios, raios,
explosões e
implosões de qualquer natureza,
fumaça,
danos elétricos, quebra de
vidros, impactos
de veículos terrestres, vendaval,
furacão,
tornado, granizo, roubo e/ou
furto qualificado
de bens e mercadorias, além de
responsabilidade civil -
operações.
LOCAL: UNIDADE DE EDUCAÇÃO
Av. José de Grande, 332- Marília/
SP - CEP
17519-470

13943 296945 Unidade R$ 3.950,82

3.

Contratação de serviços de
seguro predial
contra incêndios, raios,
explosões e
implosões de qualquer natureza,
fumaça,
danos elétricos, quebra de
vidros, impactos
de veículos terrestres, vendaval,
furacão,
tornado, granizo, roubo e/ou
furto qualificado
de bens e mercadorias, além de
responsabilidade civil -
operações.
LOCAL: CRECHE "O CASTELINHO"
Rua Dona Maria Feres, 105 -
Marília/SP -
CEP 17519-070

13943 296945 Unidade R$ 765,00

VALOR TOTAL R$ 8.999,82

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante
deste instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global.



2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par�r das 00:00 horas do dia
19/11/2025, prorrogável por até 05 (cinco) anos, a critério do Contratante, na forma dos ar�gos 106 e 107
da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.  O Contratado poderá se  opor  à  prorrogação de que trata  a  subdivisão acima,  desde que o faça
mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do vencimento
do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subdivisão acima é condicionada ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração
e em harmonia com os preços do mercado,  conforme pesquisa a ser  realizada à época do aditamento
pretendido, permi�da a negociação com o Contratado, observando-se, ainda, os seguintes requisitos:

a)  Estar  formalmente  demonstrado  no  processo  que  a  forma  de  prestação  dos  serviços  tem  natureza
con�nuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada jus�fica�va, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subje�vo à prorrogação contratual,  e não poderá pleitear qualquer
espécie de indenização em razão da não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do
Contratante.

2.1.4.  Eventuais  prorrogações  de  contrato  serão  formalizadas  mediante  celebração  de  termo  adi�vo,
respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amor�zados no âmbito da
contratação, quando houver, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado �ver sido penalizado com as sanções de
declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,  observadas  as
abrangências de aplicação.

2.1.7.  Não  obstante  o  prazo  es�pulado  nesta  cláusula,  a  vigência  nos  exercícios  subsequentes  ao  da
celebração do contrato estará sujeita a condições resolu�vas consubstanciadas:

I - na inexistência de recursos aprovados nas respec�vas Leis Orçamentárias de cada exercício para atender
as respec�vas despesas, acarretando a ex�nção do contrato a par�r de sua ocorrência; ou

II  -  na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante
comunique ao Contratado a opção pela ex�nção do contrato com ao menos 2 (dois) meses de antecedência
em relação à  próxima data  de aniversário  do contrato,  acarretando a  ex�nção do contrato a  par�r  da
referida data de aniversário contratual.

2.1.8.  Ocorrendo a  resolução do contrato,  com base em uma das  condições  resolu�vas  es�puladas  na
subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1.  O  regime de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim como os  prazos  e
condições  de  início,  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto,  e  critérios  de  medição,
constam no Termo de Referência, que cons�tui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. Não será admi�da a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 8.999,82 (oito mil novecentos e noventa e nove reais e oitenta e
dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3.  O valor indicado nesta cláusula é meramente es�ma�vo,  de forma que os pagamentos devidos ao
Contratado dependerão dos quan�ta�vos efe�vamente demandados, medidos e fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, que cons�tui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento es�mado, que corresponde a 28/08/2025.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do
objeto  contratual  ultrapasse  a  data  em  que  se  configure1  (um)  ano  a  contar  da  data  do  orçamento
es�mado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo Contratante, do índice IPC FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

7.4.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice(s)  de  reajustamento,  o  Contratante  pagará  ao
Contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma
não  possa(m)  mais  ser  u�lizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em  subs�tuição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

7.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
a documentação que o integra;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.  No�ficar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto
fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas do
Contratado;
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8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa, para efeito
de liquidação e pagamento, se houver parcela incontroversa no caso de controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, observando-se o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8.  Cien�ficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  para  adoção  das
medidas  cabíveis  quando  necessária  medida  judicial  diante  do  descumprimento  de  obrigações  pelo
Contratado;

8.1.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um) mês para decisão, a
contar da conclusão da instrução do requerimento, admi�da a prorrogação mo�vada, por igual período, e
excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça prazo específico;

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a par�r da conclusão da instrução do requerimento,
sendo admi�da a prorrogação mo�vada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo
único do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.11.  Observar,  no  tratamento  de  dados  pessoais  de  profissionais,  empregados,  prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a que se
refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará
enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para
adequada instrução do requerimento.

8.3.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1.  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  estabelecidas  em  lei,  e  aquelas  constantes  deste
Contrato e da documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na execução do
contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do Contratado poderá ser recusada pelo Contratante,
desde que devidamente jus�ficada, hipótese em que o Contratado deverá designar outro para o exercício da
a�vidade;

9.1.2. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.3.  Alocar  os  profissionais  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  com
habilitação e conhecimento adequados,  u�lizando os materiais,  equipamentos,  ferramentas e  utensílios
demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
à legislação de regência;

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº  8.078,  de  1990),  bem  como  por  todo  e  qualquer  dano  causado
diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  não  excluindo  nem
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan�a, caso exigida na
documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6.  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta,
colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  Contratante,  de  agente  público  que
desempenhe(ou) função na licitação ou de fiscal ou gestor do contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá atender a
no�ficação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
os seguintes documentos: 1) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União; 2)
cer�dões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital
do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido exigidas para fins de habilitação na documentação que
integra este instrumento; 3) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Cer�dão Nega�va, ou posi�va
com efeitos de nega�va, de Débitos Trabalhistas;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, ou Dissídio
Cole�vo  de  Trabalho  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  e  por  todas  as  obrigações  e  encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de
2021;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução dos serviços;

9.1.10.  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus  prepostos,
garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela�vos à
execução do objeto;

9.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos execu�vos que fujam às especificações do Termo de Referência, observando-se o disposto no
Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.18. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato,
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respondendo, administra�va, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada
u�lização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros,  mas que sejam previsíveis em seu ramo de
a�vidade;

9.1.21. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer,
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem  quer  que  seja,  por  conta  própria  ou  por  intermédio  de  outrem,  qualquer  pagamento,  doação,
compensação, vantagens financeiras ou bene�cios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou
indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e
eventuais subcontratados, caso permi�da a subcontratação.

9.2.1. O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
ex�nção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e
administra�vas cabíveis e, também, da instauração do processo administra�vo de responsabilização de que
tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.

9.3. O Contratado obriga-se a não admi�r a par�cipação, na execução deste contrato, de:

9.3.1. agente público de órgão ou en�dade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 9º da Lei  nº
14.133, de 2021;

9.3.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil  com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso
IV do art. 14 e/ou parágrafo único do art. 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de
2024.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. Sempre que realizarem qualquer �po de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução do
objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais
normas legais e regulamentares aplicáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Garan�da a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i)  Advertência,  se o Contratado der causa à inexecução parcial  do contrato,  quando não se jus�ficar  a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii)  Impedimento de licitar e contratar,  se pra�cadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da
subdivisão anterior desta cláusula, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii)  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  quando pra�cadas  as  condutas  descritas  nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da
referida subdivisão, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

iv) Multa:

Calculada em conformidade com a documentação que integra este instrumento.

iv.1) A sanção de multa prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, calculada na
forma deste Contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato (§ 3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,  em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções previstas neste Contrato (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garan�a prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou, quando
for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da
Lei  nº 14.133,  de 2021,  para as penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.8. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis  de
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licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  a  pessoa  jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  rela�vos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de
2021).

12.11.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato poderá ser ex�nto na forma, pelos mo�vos e com as consequências previstos nos ar�gos
137 a 139 e 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de ex�nção por ato unilateral
da Administração, prevista no ar�go 138 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no art. 1º, § 2º, item 3, do
Decreto estadual nº 55.938, de 2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto estadual nº 57.159, de
2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual por pessoas �sicas, com relação de
subordinação ou dependência, quando o Contratado for sociedade coopera�va.

13.1.2. O contrato poderá ser ex�nto por algum dos mo�vos previstos no ar�go 137 da Lei nº 14.133, de
2021, devendo a ex�nção ser formalmente mo�vada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a
ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção
contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizada alteração subje�va por termo adi�vo.

13.2. O termo de ex�nção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.2.3. Indenizações e multas.

13.3.  A  ex�nção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  de  eventual  desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de
nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público,
observado  o  disposto  nos  ar�gos  147  a  149  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  conferindo-se  ao  Contratado
oportunidade para prévia manifestação e par�cipação na instrução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1.  No  presente  exercício,  as  despesas  decorrentes  desta  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
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específicos consignados no respec�vo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 48060/482601

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 12122480763510000

IV. Elemento de Despesa: 33903945

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:2025NE00560, 2025NE00561, 2025NE00562

14.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação rela�va ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respec�va e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1.  Aplicam-se  aos  casos  omissos  as  disposições  con�das  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  disposições
regulamentares per�nentes, e, subsidiariamente, as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código
de Defesa do Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses
serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento-base da
Administração sobre os preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os
limites estabelecidos no ar�go 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.4.  Eventuais  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  adi�vo,
respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admi�ndo-se que, nos casos de jus�ficada necessidade
de antecipação de seus efeitos, a formalização do adi�vo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o
equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo adi�vo.

16.6.  Registros  que não caracterizam alteração do contrato  podem ser  realizados  por  simples  apos�la,
dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP),  na  forma prevista  no art.  94  da Lei  14.133,  de 2021,  bem como no respec�vo  sí�o oficial  na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de
2011, c/c art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administra�va, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via,
que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza
todos os efeitos de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo iden�ficadas.

Marília, data da úl�ma assinatura eletrônica das partes.

PROF. DR. LUÍS CARLOS DE PAULA E SILVA

Diretor Administra�va

Faculdade de Medicina de Marília

CARLOS EDUARDO PINTO DE SOUZA

Gestor Comercial

Gente Seguradora S.A.

TESTEMUNHAS:

DANIELA DOS SANTOS MODESTO

CPF: 346.297.398-31

FERNANDO ARAUJO DA PAIXÃO

CPF: 299.948.148-93

ANEXO I

CÓPIA PORTARIA DIRETORIA GERAL FAMEMA Nº 27, DE 22 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Faculdade de Medicina de
Marília  -  FAMEMA,  visando  à  aplicação  de  sanções  administra�vas
previstas  na Nova Lei  de Licitações e  Contratos  Administra�vos –  Lei
Federal nº 14.133/2021, e dá as providências correlatas.

O Diretor Geral Interino da FACULDADE DE MEDICINA DE MARÍLIA - FAMEMA, Prof. Dr. Valdeir Fagundes de
Queiroz, considerando as significa�vas alterações introduzidas pela Lei Federal nº 14.133,de1º de abril de
2021  (LLCA),  às  licitações  e  contratações  públicas,  bem  como  a  necessidade  de  regulamentar  os
procedimentos sancionatórios ao que dispõem os ar�gos 155 a 163 do referido diploma legal.

RESOLVE:

DISPOSIÇÕES GERAIS

Ar�go 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações come�das em
procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pela Lei nº 14.133/2021 (LLCA),
deverá obedecer ao disposto nesta portaria.

Ar�go 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado de São Paulo,
por intermédio da Faculdade de Medicina de Marília, que incidir nas infrações relacionadas no ar�go 155,
ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no ar�go 156, ambos da LLCA:



1. - advertência;

2. – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do valor do ajuste;

3.  –  impedimento de licitar  e  contratar  com a Administração Pública  direta  e  indireta  do mesmo ente
federa�vo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

4. – declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federa�vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste ar�go não exclui a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública, nos termos do §9º, do ar�go 156, da LLCA.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste ar�go poderão ser aplicadas cumula�vamente com a
multa.

Ar�go 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o ar�go 2º, desta portaria, serão considerados:

1.  –  a  natureza  e  a  gravidade  da  infração  come�da,  bem  como  os  danos  que  dela  provierem  para  a
Administração Pública;

2. – as peculiaridades do caso concreto;

3. – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apenados do TCESP, em
vigência no momento do come�mento da infração, em decorrência de penalidade aplicada no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Estado de São Paulo, nos 12 (doze) meses anteriores ao fato
ensejador da sanção;

2. A desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital,  quando for notória a
impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. A inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências des�nadas a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de obrigações contratuais;

4. A falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratamento diferenciado
concedido em legislação específica.

5. A reincidência na infração;

6.  A  imprescindibilidade  do  bem ou serviço  contratado para  o  funcionamento  de  serviços  públicos  ou
sa�sfação de necessidade cole�va.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. A falha escusável do licitante ou contratado;

2. A apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o
licitante ou o contratado e que não sejam de fácil iden�ficação por estes úl�mos;

3. A juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi encaminhada de
forma equivocada, sem indício de dolo;

4. A adoção de medidas des�nadas a mi�gar os efeitos danos os da conduta infracional.

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 - Da Advertência

Ar�go 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do contrato, da
qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 - Da Multa



Ar�go 5º - A multa prevista no inciso II, do ar�go 156, aplicável ao contratado ou licitante por qualquer das
infrações administra�vas previstas no ar�go 155 da LLCA, será calculada na forma do edital ou do contrato e
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

Ar�go 6º  -  O atraso injus�ficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora,nos
termos do ar�go162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a par�r do primeiro dia
ú�l seguinte ao término do prazo es�pulado,observados os seguintes critérios:

1. - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

2. - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do
inciso I;

§ 1º Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso,
sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobre o valor da obrigação não
cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá com fundamento na avaliação do Gestor do
contrato.

§ 2º Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro, deste ar�go, considerarão dias corridos.

§ 3º No caso de prestação de serviços con�nuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por
cento)  sobre  a  base  mensal  que  seria  paga  à  empresa  contratada  faltosa  no  mês  em  que  houve  o
descumprimento da obrigação.

Ar�go 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o cumprimento da
obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência administra�va, ou, ainda que haja
interesse da Administração, o deve dor não cumprir sua obrigação, a multa demora poderá ser conver�da
em compensatória, com a promoção da ex�nção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras
sanções previstas nesta portaria.

Ar�go  8º  -  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento
eventualmente  devido  pela  Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será
descontada da garan�a prestada ou será cobrada judicialmente.

Ar�go 9º - A recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou re�rar instrumento
equivalente,  dentro  do prazo  estabelecido,  caracteriza  o  descumprimento total  da  obrigação assumida,
sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, além de impedimento
de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, e ainda, se for o caso, de imediata perda da garan�a de proposta.

Ar�go 10  -  A  Administração  poderá  deixar  de  cobrar  a  multa  de  valor  inferior  a  15  (quinze)  UFESP’s,
man�dos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Ar�go 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o es�pulado deverão
ser subs�tuídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, contado do recebimento, pela
contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens subs�tuídos ou reexecução do objeto do contrato
deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida jus�fica�va, antes do término do respec�vo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ensejará a aplicação
das sanções  previstas  nesta  portaria,  considerando-se a  mora a  par�r  do primeiro  dia  ú�l  seguinte  ao
término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Ar�go 12 -A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração será aplicada ao
contratado ou licitante pelas infrações administra�vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do “caput”, do
ar�go 155, da LLCA, quando não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:

1. – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV, do ar�go 155;

2. – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII, do ar�go 155;



3. – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II, do ar�go 155;

4. – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III, do ar�go 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este ar�go poderão ser reduzidos ou majorados, neste úl�mo caso até o prazo
máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravantes.

§ 2º - A aplicação da sanção prevista neste ar�go impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos termos do § 4º, do ar�go 156, da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Ar�go 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações
administra�vas previstas nos incisos VIII a XII, do “caput”, do ar�go 155, da LLCA, bem como, se es�ver
jus�ficada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas previstas nos incisos II  a VII  do caput do
mesmo ar�go, e impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federa�vos, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste ar�go poderá ser reduzido ou majorado, à vista de circunstâncias
atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máximo de 6 (seis) anos, nos termos do
§5º, do ar�go156, da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X, do “caput”, do ar�go 155, da LLCA, (“comportar-se de modo inidôneo ou
cometer  fraude  de  qualquer  natureza”),  considera-se  comportamento  inidôneo  a  prá�ca  de  atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, bem como o come�mento de
fraude de qualquer natureza.

III - DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Ar�go 14 - A instauração de processo sancionatórios e dará mediante comunicação do gestor, ou de quem
tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execução contratual, ao dirigente da
Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que es�ver vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garan�as exigidas no contrato deverão ser no�ficados quanto ao início
de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do ar�go
137, §4º, da LLCA.

Ar�go 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os responsáveis, uma
vez instaurado o processo sancionatório,  serão in�mados para apresentação de defesa no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação, cabendo à Autoridade Competente,
decidir sobre o sancionamento.

Parágrafo único -  Se na instrução do processo sancionatório  es�verem presentes  indícios  que também
recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratado ser comunicado de ambas
as consequências da infração constatada, para oportuna decisão conjunta.

Ar�go  16  -  Para  a  aplicação  das  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  e  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados pelo Autoridade Competente, que avaliará
fatos e circunstâncias conhecidos e in�mará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de in�mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da in�mação.

§ 2º  -  Serão indeferidas  pela  comissão,  mediante decisão fundamentada,  provas  ilícitas,  imper�nentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempes�vas.

§ 3º  -  Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissão elaborará
relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser reme�dos, após o término da fase de instrução, à Autoridade
Competente para fins de avaliação do seu processamento.

§ 5º - Após a avaliação do processamento pela Autoridade Competente, os autos serão reme�dos à análise



jurídica, nos termos do §6º, do ar�go 156, da LCCA.

Ar�go 17  -  Após a avaliação do processamento e a análise jurídica,em caso de aplicação da sanção de
impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar�go 16 desta portaria será
encaminhado à Autoridade Competente, a quem compete aplicar a sanção.

Ar�go 18  -  Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar�go 16
desta portaria será encaminhado ao Diretor Geral da FAMEMA, autoridade competente para aplicação da
referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art.156 da LLCA.

Ar�go 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impedimento de licitar
e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da in�mação, nos termos do ar�go
166 da LLCA.

§ 1 º - O recurso de que trata o “caput” deste ar�go será dirigido à autoridade que �ver proferido a decisão
recorrida,  que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir  se mantém ou reconsidera a decisão
recorrida.

§  2º  -  Caso  a  autoridade  sancionadora  decida  pela  manutenção  da  decisão  recorrida,  deverá,
imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condições de admissibilidade
e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do
parágrafo único, do ar�go 166 da LLCA.

Ar�go 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e contratar, caberá
apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da in�mação, e será decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,contado de seu protocolo.

Ar�go 21 -  A imposição das sanções previstas na presente portaria  não impede a propositura de ação
judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Ar�go 22 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrevenha decisão
final por parte da autoridade competente.

Ar�go 23 - A in�mação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição de o�cio ao(s)
responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de No�ficação ou na Autorização de Serviços ou de
Compras,  conforme o caso,  por meio do endereço eletrônico neles indicados,  o qual  deve ser man�do
atualizado para os fins a que se des�na.

§ 1º - Resultando infru�fera a in�mação a que se refere o “caput” deste ar�go, será efetuada por meio do
Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecu�vas.

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos atos oficiais serão
realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de Informações–SEI ou em outro
que venha a subs�tuí-lo.

Ar�go 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da no�ficação para recolhimento da multa aplicada, não ocorrendo a
quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do devedor no Cadastro Informa�vo
dos Créditos não Quitados de Órgãos e En�dades Estaduais (CADIN) e a inscrição do débito na Dívida A�va
do Estado para cobrança judicial.

Ar�go 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e
será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º, do ar�go 158, da LLCA.

Ar�go 26  -  Os atos previstos como infrações administra�vas na LLCA ou em outras leis  de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de  agosto  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida lei, nos termos do ar�go 159 da LLCA.

Ar�go 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos na LLCA ou para provocar confusão
patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,



em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Ar�go 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada irregularidade
no  procedimento  licitatório  ou  na  execução  contratual,  a  autoridade  competente  da  Unidade  poderá
determinar,  quando  a  medida  se  revelar  de  interesse  público,  a  suspensão  da  execução  do  contrato,
mediante comunicação expressa aos responsáveis indicados no Termo de Ciência e de No�ficação, desde
que avaliados os aspectos a que se refere o ar�go 147 da LLCA.

Ar�go 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta portaria o disposto no ar�go 183 da LLCA.

Ar�go 30 - Encerrada a instância administra�va, as sanções aplicadas deverão ser registradas na Relação de
Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o caso, comunicadas às autoridades competentes para
fins de anotações nos demais cadastros de controle, inclusive às en�dades profissionais, dentro do prazo
legal de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de aplicação da sanção.

Ar�go 31 - É admi�da a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, exigidos, cumula�vamente:

1. – reparação integral do dano causado à Administração Pública;

2. – pagamento da multa;

3. - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

4. – cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato puni�vo;

5. - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste ar�go.

Parágrafo único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame,
por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato, bem como pela prá�ca de ato
lesivo,  nos termos do ar�go 5º da Lei  nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013,  exigirá,  como condição de
reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Ar�go  32  -  A  presente  Portaria  deverá  integrar,  obrigatoriamente,  como  anexo,  os  instrumentos
convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Ar�go 33 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos em relação aos
certames e contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021.

PROF. DR. VALDEIR FAGUNDES DE QUEIROZ

Diretor Geral Interino da FAMEMA

Deliberação da Congregação nº 9, de 12 de maio de 2025.
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